
Não é possível acumular adicionais de insalubridade, define TST

Não há embasamento legal para acúmulo de adicionais de insalubridade. Com este entendimento, a 5ª
Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a impossibilidade de cumulação e condenou uma
empresa de cabos elétricos ao pagamento de apenas um adicional em grau máximo (40%), calculado
sobre o salário mínimo.

A empresa contestou o trabalho pericial com o fundamento de que o empregado fazia uso de
equipamentos de proteção individual (EPI). Mas o perito esclareceu que havia irregularidades na
utilização dos EPIs e na fiscalização pela empresa de seu uso, além de não haver comprovação do
fornecimento regular de tais equipamentos.

Após esses esclarecimentos, a empregadora não conseguiu apontar outros elementos técnico-jurídicos
suficientes para invalidar o laudo. Diante disso, a Vara do Trabalho de São João da Boa Vista (SP)
julgou procedente o pedido do operador para receber dois adicionais de insalubridade: um de 20% sobre
o salário mínimo pela exposição a ruído e outro de 40% pela exposição a agentes químicos. Ao julgar o
recurso ordinário, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) manteve a sentença.

Em recurso de revista ao TST, a empresa sustentou ser impossível a cumulação de adicionais de
insalubridade. Segundo o relator, ministro Douglas Alencar Rodrigues, o artigo 192 da CLT, que prevê o
recebimento do adicional de insalubridade em grau máximo (40%), médio (20%) ou mínimo (10%),
“não autoriza o pagamento cumulativo de dois ou mais adicionais”.

O ministro ressaltou a orientação do item 15.3 da Norma Regulamentadora 15 da Portaria 3.214/78 do
Ministério do Trabalho: “No caso de incidência de mais de um fator de insalubridade, será apenas
considerado o de grau mais elevado, para efeito de acréscimo salarial, sendo vedada a percepção
cumulativa”. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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